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Na segunda metade do século XIX a Província de Minas Gerais ainda tinha em seu subsolo toneladas de ouro. Esta riqueza era explorada por diversas companhias de capital inglês. Movidas por sofisticado maquinário conseguiam explotar o ouro situado a centenas de metros de profundidade que o know-how português-africano não foi capaz de aproveitar. Estas empresas eram verdadeiros colossos industriais para os padrões do século XIX no que tange ao número de empregados ocupados nos serviços do subsolo e superfície.   

Uma dessas companhias foi a The Ouro Preto Gold Mines of Brazil Limited. Situada no distrito de Passagem de Mariana, funcionou de 1883 a 1927 quando foi vendida para empresários brasileiros. Seu contínuo crescimento demandou, cada vez mais, o aumento de pessoal para acompanhar o incremento extrato-produtivo. As contínuas vagas de trabalhadores livres nacionais e de imigrantes europeus que chegavam para trabalhar na mina alteraram o perfil demográfico desta pequena localidade encravada entre Ouro Preto e Mariana. 

O Annual Report, redigido pelo superintendente da companhia, Henry J. Gifford em 1897 (referente ao ano administrativo de junho de 1896 a junho de 1897) informa que neste ano, a mina empregava 880 trabalhadores. Destes, 440 eram brasileiros.
 

Embora este contexto interesse tanto para a história social do trabalho quanto para a história demográfica, pouco conhecemos sobre o perfil destes trabalhadores e sobre esta movimentação demográfica em busca de trabalho na mineração aurífera em Minas na segunda metade do século XIX. Os Alistamentos Eleitorais formam uma tipologia documental que aponta alguns indícios sobre estes aspectos e auxiliam no conhecimento a respeito de seu cotidiano na localidade e na própria empresa. 

Nos anos de 1895 e 1897, o governo republicano ordenou que se procedesse ao alistamento eleitoral de todos os habitantes em condições de votar nas eleições federais. Os referidos Alistamentos
 são fruto da observância à lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892,
 a primeira lei eleitoral do Brasil republicano decretada pelo governo Floriano Peixoto. Nela fica definido que são eleitores os “cidadãos brasileiros maiores de 21 anos”. 

Numa clara amostra de filiação ao preceito jurídico denominado jus soli, a referida lei entende como cidadãos aqueles “nascidos no Brasil”, ainda que de pai estrangeiro, desde que este não estivesse residindo a serviço de sua nação, assim como os filhos de pai brasileiro e os ilegítimos de mãe brasileira nascidos em país estrangeiro, se estabelecerem domicílio na República. Esta concepção entende que o solo é o determinante e não o caráter sanguíneo, fundamento do jus sanguinis. Verifica-se ainda que a paternidade e não a maternidade (salvo em caso de filhos ilegítimos) é o elemento definidor da nacionalidade do filho. 

Quanto aos estrangeiros, estes eram considerados cidadãos brasileiros em três circunstâncias: aqueles que estavam no Brasil no dia da proclamação da República e não manifestaram, no interregno de seis meses após a vigência da Constituição, sua intenção de conservar a nacionalidade; os residentes no Brasil que aqui possuíam bens imóveis e fossem casados com brasileira ou tivessem filhos brasileiros, salvo se tivessem manifestado a intenção de não mudar de nacionalidade e, por fim, os naturalizados. 

Por outro lado, os critérios de elegibilidade
 estabelecidos pela citada lei são os mesmos adotados para definir aqueles que seriam os eleitores, ou seja, só poderiam ser eleitos os que gozavam da cidadania brasileira, alistáveis e com idade suficiente, no caso, maiores de 35 anos. Não há, portanto, nenhum critério explícito de impedimento por condição sócio-econômica e racial. Mas, na República, sua falta na letra da lei não significava a ausência da exclusão de fato, não passando de letra morta. 

Neste ponto algumas considerações se fazem necessárias. Primeiro, entende-se porque só foram alistados homens acima de 21 anos. Segundo, elucida a razão de preponderar nomes masculinos na lacuna destinada ao preenchimento da filiação. Terceiro, esclarece o motivo da presença de nomes estrangeiros (sobretudo, italianos) e, por último, poderá revelar se o número de mineiros alfabetizados era significativo ou não, desde que saibamos o contingente total daqueles que exerciam esta profissão em Passagem de Mariana nos anos 1895 e 1897. 

Os dados fornecidos pelos Alistamentos são extremamente ricos e revelam a composição social (faixa etária, estado civil, filiação e ocupação profissional) destes 585 moradores - sendo um retrato aproximado da divisão social do trabalho do distrito de no segundo quartel do século XIX. Por outro lado, por sua natureza, não traz informações que seriam de grande valia para este estudo, como o grupo étnico a que pertenciam estes indivíduos e tampouco sua nacionalidade (embora haja nomes tipicamente italianos e ingleses não é possível saber em quais das três circunstâncias anteriormente citadas ele se enquadravam). Seguem as profissões constantes nos Alistamentos (Quadro 1):

	Profissão/Ofício
	Número
	Profissão/Ofício
	Número

	Agências
	6
	Lavrador
	18

	Alfaiate
	1
	Machinista
	1

	Caixeiro
	2
	Marcineiro
	3

	Carniceiro
	1
	Mecânico
	1

	Carpinteiro
	35
	Mineiro
	402

	Carroceiro
	4
	Negociante
	37

	Carvoeiro
	1
	Pedreiro
	25

	E. Público
	1
	Pharmacêutico
	2

	Estereiro
	1
	Pharmac. Prático
	1

	Feitor
	5
	S. domestico
	2

	Ferreiro
	10
	Sapateiro
	6

	Fugueteiro
	1
	Serrador
	1

	Jornaleiro
	12
	Tropeiro
	6


                          Quadro 1: Profissões e ofícios em Passagem de Mariana 

                          (1895-1897). Fonte: AHCMM. Códice 470.

 Não surpreende o fato dr os mineiros formarem o maior contingente (402 = 69%) num universo de 585 homens listados, haja vista que neste período (1895 a 1897), a The Ouro Preto Gol Mines of Brazil Limited estava em pleno funcionamento. Se acrescentarmos as profissões que estão diretamente relacionadas ao trabalho de mineração, como carpinteiro, feitor, punguista, ferreiro, maquinista, marceneiro, mecânico e serrador, o percentual de inscritos na lista que atuavam neste setor produtivo será ainda maior. Entretanto, algumas destas ocupações, como carpinteiro e ferreiro, por exemplo, não implicam, inequivocamente, que lá estavam empregados, pois podiam apenas fornecer seus serviços à mina. 

Os alfaiates, caixeiros, carniceiros, tropeiros, sapateiros, negociantes, dentre outras forneciam seus serviços à mina, aos mineiros, ao restante da população da localidade e redondezas. O serviço farmacêutico da companhia só foi aberto depois de 1900. 

Para os estudos de demografia histórica e história social do trabalho, interessa observar que no estado civil de seus moradores há relativo equilíbrio entre solteiros (50%) e casados (47%). Vale lembrar que a idade variou dos 22 aos 60 anos. Quanto aos mineiros, os dados de seu estado civil muito se aproximam destes acima apresentados: solteiros (51%) e casados (47%). Isto indica que não havia da parte da administração da Mina qualquer preferência ou recusa quanto ao estado civil para a escolha de seus empregados.

Este fato conferia à administração uma dupla frente de manobra. Quanto aos homens casados, o temor de perder o emprego e comprometer o sustento da família era um fator constante para sua disciplina e obediência; quanto aos solteiros, em geral mais jovens, podia nutrir-lhes a expectativa de galgar postos ocupados por mineiros mais velhos e experientes, haja vista a grande diversidade de funções existente no interior e exterior da mina que implicava diferentes níveis salariais e status perante o grupo. Lembremos que a maior ou menor vulnerabilidade à demissão na atividade minerária dependia também da qualificação profissional dos trabalhadores, ou seja, um homem que exercia uma função que exigia menor domínio técnico (carreiros) era mais facilmente substituído que um broqueiro ou marceneiro. A Tabela 1 apresenta os dados referentes ao estado civil:

Tabela 1 – Estado civil dos eleitores de Passagem de Mariana (1895-1897)

	Estado civil
	Geral
	Mineiros

	
	Total
	Percentual
	Total
	Percentual

	Solteiros
	292
	50%
	204
	51%

	Casados
	273
	47%
	190
	47%

	Viúvos
	20
	3%
	8
	2%

	Total
	585
	100%
	402
	100%


                                         Fonte: AHCMM. Códice 470.

No que tange à faixa etária da população que consta nos Alistamentos verifica-se, em primeiro lugar, o predomínio do grupo situado na casa de 21 a 30 anos (274 = 46%), sendo também relevante a faixa seguinte de 31 a 40 anos (202 = 35%). Enquanto o gráfico das outras profissões registra a presença de 11% de homens com mais 50 anos, inclusive os indivíduos longevos com mais de 60 anos (6%) no gráfico dos mineiros, encontramos apenas 3% de homens acima de 50 anos e nenhum ultrapassou a casa dos sexagenários. A rigor, apenas um mineiro possuía exatos 60 anos à época.

Tabela 2 – Faixa etária dos eleitores de Passagem de Mariana (1895-1897)

	Idade
	Geral
	Parcial *
	Mineiros

	
	Total
	Percentual
	Total
	Percentual
	Total
	Percentual

	21-30
	274
	46%
	80
	44%
	194
	48%

	31-40
	202
	35%
	55
	30%
	147
	37%

	41-50
	75
	13%
	27
	15%
	48
	12%

	51-60
	23
	4%
	10
	5%
	13
	3%

	Mais de 60
	11
	2%
	11
	6%
	0
	0%

	Total
	585
	100%
	183
	100%
	402
	100%


             * Exclusive os mineiros. Fonte: AHCMM. Códice 470.

Tabela 3 – Faixa etária dos mineiros: subgrupo 21 a 30 anos (1895-1897)


                                        Fonte: AHCMM. Códice 470.

O pequeno número de homens longevos entre os mineiros comprova tanto a alta taxa de mortalidade gerada por esta profissão quanto a incapacidade destes para o exercício de ocupações perigosas e exaustivas inerentes a ela (carreiros, choqueiros e broqueiros/operadores de perfuratriz).
 Da mesma forma, o alto índice de homens com plena força física situados entre 21-40 anos (341 = 85%) demonstra seu oposto. Em outras palavras, a maioria esmagadora dos mineiros era formada por indivíduos com grande capacidade de trabalho e resistência às penosas ocupações exigidas pela mineração. No primeiro sub-grupo etário de 21 a 30 anos (194 indivíduos), além de haver equilibrada proporção entre as idades, predomina o número de homens entre 26 a 30 anos (113 = 58%). 

Os estudos de Friedrich Engels
 e, depois, de Eric Hobsbawm
 (1981) mostraram que na Inglaterra a expectativa de vida dos mineiros se esgotava antes dos 40 anos de idade, o que pode significar empobrecimento familiar. Esta realidade chegou à literatura na voz do mineiro Maheu que afirmou: “aos quarenta e dois anos muita gente já não presta para mais nada”.

Este baixo percentual de mineiros acima de 50 anos, não obstante a presença de parentes (pai e filho ou vários irmãos) trabalhando juntos na mina indica que o critério da homologia da patrilinhagem - quando “duas ou mais gerações de pessoas estão relacionadas consanguineamente através do sexo masculino” no mesmo local de trabalho
 - dificilmente existiu na The Ouro Preto Gold Mines of Brazil Limited.
A listagem nominal aponta que a organização do trabalho na mina estava assentada também sobre critérios de familiaridade: entrava-se jovem na mina e ali encontrava-se o pai, rarissimamente o avô. A antiguidade familiar na mina, embora não fosse grande, contribuía para o estreitando dos laços de solidariedade e de hierarquia nata. Esta proximidade sanguínea reforça a estabilidade do pessoal e a “boa imagem” da empresa na própria comunidade mineira como empregadora e responsável pelo sustento de troncos familiares que se intercruzam em relações de parentesco, apadrinhamento e hierarquia interna.

Antes de redigir o Termo de Encerramento, a Comissão Municipal traçou a “Relação dos cidadãos eleitores que foram excluídos do primeiro alistamento por terem se mudado uns e fallecido outros”. A lista contém 18 nomes, assim distribuídos: 14 mineiros, 1 lavrador, 1 jornaleiro, 1 químico e 1 negociante. Dentre os mineiros, 9 (64,28%) tiveram sua exclusão motivada por falecimento, 4 por terem se mudado e 1 estava com o nome em duplicata; o jornaleiro e o lavrador também faleceram; o químico e o negociante se mudaram. Dados que ratificam a principal assertiva do parágrafo anterior: a alta taxa de mortalidade entre os mineiros e sua mobilidade espacial. 

Vale ressaltar ainda que, entre os 5 Feitores registrados, apenas um possuía 29 anos; os outros tinham 40, 44, 52 e 62 anos, sendo 3 casados e 2 solteiros. Isso demonstra que a função de feitor, hierarquicamente superior aos mineiros propriamente ditos, era ocupada, em sua maioria, por homens pertencentes a sub-agrupamentos etários cronologicamente superiores àquele que agregava a maioria dos mineiros (21-30 anos). O feitor mais jovem era Jorge Trebilcok, filho de James Trebilcok, pelo que indica o sobrenome de ambos, era inglês - o que torna esta exceção perfeitamente compreensível. Os outros feitores eram, respectivamente, de acordo com a idade: Francisco Borges, Bertoldo Wendebor, Elídio Thomé
 e Francisco das Neves. O único fugueteiro, Generoso Teixeira, filho de Antônio Teixeira, tinha 51 anos e era casado. 

Por conseguinte, podemos concluir que, embora o indispensável para o exercício da função de feitor fosse a confiança da administração - daí a presença de filhos de estrangeiros - critérios como idade e estado civil contribuíam para o bom exercício do mando no interior da mina e o consequente bom andamento dos trabalhos. Entretanto, como demonstrou Yonne de Souza Grossi em seu estudo sobre a mina de Morro Velho, apenas isso não bastava. Os feitores eram homens rudes que impunham o respeito através de palavras, destemor e força física quando necessário, que sabiam explorar as divisões, o orgulho do macho forte e animosidades recíprocas existentes entre os mineiros.
 

O feitor necessitava destacar-se na lide diária de uma profissão que, por sua natureza, embrutecia os homens. Assim era o capataz de Montsou, Paul Négrel da obra de Émile Zola. Apesar de sua pouca idade, 26 anos, tinha ar de pessoa curiosa, amável e era dono de uma inteligência cética, “que se transformava em brusco autoritarismo nas suas relações com os operários. Andava vestido e sujo de carvão como eles, e, para que o respeitassem, desafiava os perigos passando pelos lugares mais difíceis; era sempre o primeiro nos desabamentos e nas explosões de grisu”.
 Repare que a descrição do Capitão Grande presente no romance já citado Morro Velho é muito parecida com esta:

O Capitão Grande era um velho inglês com mais de vinte anos de chafre (...) Era um gigante. Corpulento, musculoso, cabeça e barbas cor de fogo, olhar de um azul verde-mar. Pés a Carlos V, pisando vigorosamente no solo como se estivesse em terra conquistada. Falava bem o brasileiro, era tolerante e calmo, mesmo quando sua qualidade de administrador pedia energia, e isto o tornava querido de sua turma.

Outro dado revelado pelos documentos refere-se ao contingente de indivíduos com filiação ignorada. Dentre os 585 alistados, 23 ignoravam o nome de seus ascendentes e 89 declararam apenas o nome da mãe. Totalizando 19,14%. Desconhecer os progenitores ou conhecer somente a mãe são duas consequências de orfandade infantil, exposição ou ainda, de relações extraconjugais, concubinatos e mesmo estupros - tão freqüentes em Minas desde o século XVIII que atravessou também o XIX.

Enfim, dentre os 402 mineiros alistados, podemos extrair o seguinte perfil geral destes trabalhadores da mina na segunda metade do século XIX: havia relativo equilíbrio tendendo para pequena maioria de 4% de homens solteiros, situavam-se na faixa etária de 21 a 30 anos e com razoável grau de alfabetização (isso, frise-se, somente em virtude do caráter do documento que excluía os analfabetos do alistamento eleitoral). 

Neste perfil enquadram-se tanto o protagonista de Germinal, Etienne Lantier que tinha 21 anos, os escravos jovens (entre 16 e 26 anos) que deviam entrar na formação do fundo social das sociedades mineratórias autorizadas pela Carta Régia de 12 de agosto de 1817 – cláusula III. Era também a faixa etária da maioria dos escravos africanos existentes em Minas em 1808, de acordo com a pesquisa realizada por Robert Slenes
; assim como da maior parte do plantel das minas inglesas.

O perfil do mineiro é o perfil do eleitor de Passagem; sobre ele incidiam os discursos e barganhas eleitorais. Em 1902, o jornal Rio Carmo denuncia a tentativa de manipulação dos trabalhadores da mina para fins eleitoreiros: 

Os empregados superiores da companhia da Passagem acabam de dar uma excellente prova de quanto sabem respeitar os direitos de outrem, como filhos de um Paiz liberal.

Assim é que impertinentemente solicitados para obrigarem os empregados inferiores a votar em certos e determinados candidatos, abstiveram-se formalmente.

Outro importante dado social fornecido pelos Alistamentos refere-se à alfabetização destes indivíduos. O significativo número de homens alfabetizados na faixa etária mais jovem (21-30 anos) face à mediana (31-40) e à mais avançada (mais de 50) de certa maneira revela o avanço da alfabetização que vinha ocorrendo entre a população masculina, apesar de todos os percalços por que passava a educação nesta época.
 E ainda, era este fator (saber ler e escrever) que permitia aos “cidadãos” maiores de 21 anos o exercício do direito de voto. Por sua vez, a exigência deste critério certamente excluiu a maioria da população masculina de Passagem em virtude do elevado nível de analfabetismo que grassava em todo o Brasil no século XIX, do qual certamente esta localidade não seria exceção. Por fim, se a mina possuía 880 empregados em 1897 e o alistamento do mesmo ano traz 402 mineiros, daí se deduz que o índice de alfabetização destes era bastante significativo. Entretanto, alguns nomes que constam nestas listas apresentam-se como analfabetos quando necessitam fazer algum tipo de registro no cartório local – fato que coloca em dúvida o rigor destes Alistamentos.

Este é o caso, por exemplo, do mineiro Vicente Pantuso. A Comissão de alistamento finalizou seus trabalhos em 23 de maio de 1897 (onde ele consta como alfabetizado). No entanto, quatro meses depois, Vicente registrou o óbito de sua filha onde o escrivão anotou que ele era analfabeto. Se somente os alfabetizados podiam ser alistados, por que foi considerado analfabeto na posterior ocasião do registro de sua filha? Certamente porque o critério de alfabetização exigido pela lei não era tão rigorosamente observado pelas autoridades republicanas locais em nome de projetos político escusos. 

Maturidade, cidadania brasileira, trabalho e instrução foram os quatro critérios definidos pelos políticos da Primeira República para formar a base sobre a qual se assentaram o direito ao voto nas eleições brasileiras. Ao mesmo tempo em que excluiu o critério censitário, não universalizou este direito, pois diversos grupos sociais como mulheres, analfabetos e mendigos continuaram afastados desta forma de participação política.
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